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I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Fernando Rodrigues da Silva (Secretário de Políticas de Previdência Social do MPS) abriu a 168ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS.

II – EXPEDIENTE

O Sr. Presidente cumprimentou a todos os presentes e informou que o Presidente do CNPS, Ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, não iria presidir a reunião por estar em compromisso externo, e o secretário-executivo do MPS, João Ernesto Aragonês Vianna, estava numa consulta médica de emergência. Antes de dar início ao Expediente, o Sr. Presidente convidou o Sr. Floriano Martins de Sá Neto, presidente da Fundação ANFIP, que apresentou e entregou aos membros do CNPS o livro "Análise da Seguridade Social 2009", informando que era o 10º ano em que publicavam essa edição, onde faziam uma análise das contas da Seguridade Social, e quem desejasse mais exemplares poderia pedir por e-mail, telefone ou pegar na Secretaria da ANFIP.  O Sr. Presidente avaliou que precisavam caminhar no entendimento da questão da Seguridade Social brasileira, com as suas peculiaridades; que esse tipo de iniciativa e a proposta da Fundação ANFIP era muito interessante. O Sr. Presidente informou que, como prática, deixaria a questão do Expediente para o final da reunião.  A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP) apresentou questão de ordem, alegando que o tema Seguridade Social havia muito tempo era pedido para ser tratado no CNPS, porque o conselho específico havia sido extinto; que não queria deixar para o final a definição da pauta, porque ao seu final a reunião já estava esvaziada, os assuntos eram colocados e nem sabiam se foram ou não aprovados.  A Sr. Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) reforçou a necessidade de se discutir a Seguridade Social.  O Sr. Presidente disse que tentaria realizar a leitura das atas e efetivar a definição de temas para pauta antes que a reunião esvaziasse.  Consultou os demais conselheiros sobre esse encaminhamento, o que foi acatado.  
III – ORDEM DO DIA

Dando prosseguimento à Ordem do Dia, convidou o Sr. Clemente Ganz Lúcio, presidente do DIEESE (Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos) para apresentação do seu projeto.  Ele agradeceu o Conselho pela oportunidade e apresentou o projeto “Redução da informalidade por meio do diálogo social”, capitaneado pela entidade e que conta com a participação do Ministério da Previdência Social e diversas entidades representativas envolvidas e interessados no tema, entre elas, ANFIP, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), CONTAG, Ministério do Desenvolvimento Social, Ministério do Trabalho e Emprego, OIT (Organização Internacional do Trabalho), SEBRAE, Centrais Sindicais (CUT, FORÇA, UGT, CTB e CGTB).  Relatou que os milhões de trabalhadores, na informalidade, que atingia quase a metade dos brasileiros ocupados, acabavam não tendo um sistema de proteção inerente a atividade sindical; que o projeto tratava do que chamavam de intervenção ou mudança social, cujo objetivo era simultaneamente produzir conhecimento para que se pudessem realizar transformações em relação aos problemas identificados; que o objetivo era promover uma ação com o objetivo de reduzir a informalidade e fazê-lo de tal forma que o resultado dessa redução fosse a construção de uma rede em cada experiência realizada capaz de continuar tratando o problema da informalidade nas suas diferentes manifestações; além disso, foram identificadas situações concretas, escolhidas algumas regiões e algumas situações para as quais foram desenvolvidas, de forma cooperada, o diagnóstico e a elaboração de propostas para o enfrentamento do problema em cada uma das situações escolhidas – comércio, em Porto Alegre/RS; construção civil, em Curitiba/PR; confecções, em Caruaru/PE (Agreste); e rural, em Morrinhos/GO e Ituporanga/SC.  Informou que uma parte razoável do diagnóstico indicava que havia uma desarticulação de políticas públicas no território; que, muitas vezes, as políticas públicas concorrem desfavoravelmente no enfrentamento dos problemas da informalidade; que, quando se olhava em conjunto, começava-se a se elaborar um novo olhar para o problema, a identificar que existiam possibilidades de cooperação para que aquela situação pudesse ser enfrentada, colocando o sujeito para qual a política estava sendo desenhada como um sujeito ativo, atuante no sentido de desenhar as medidas que alterariam a sua situação, inclusive esclarecendo que a sua inclusão no sistema o favorece economicamente, profissionalmente; que o projeto - com os pilotos - começou a ser implementado em fevereiro e março deste ano, sendo: 65 representantes de instituições locais em Porto Alegre; 73, Curitiba; 54, no Agreste de Pernambuco; e, 46, na área rural de Morrinhos e Ituporanga.  Disse que gostariam de contar com as organizações dos empregadores para desenharem, a partir da experiência, medidas que deveriam ser desenvolvidas para dar escala a essas situações locais; que estavam falando de 40, 45 milhões de pessoas, que eram os sujeitos para os quais tinham de buscar alternativas que os trouxessem para o sistema de proteção, em termos de segurança jurídica para o microempreendedor e em termos de segurança social para os trabalhadores; que essa era uma ação de longo prazo; que o BID também tinha interesse em, depois, divulgar essa experiência, as iniciativas, as medidas, as ações aqui desencadeadas como modelos, exemplos de “boas práticas” que poderiam também ser desenvolvidas para que o problema pudesse ser enfrentado de forma estrutural, permanente e continuada, configurando um dos grandes projetos de promoção de igualdade na nossa sociedade.  O Sr. Presidente convidou para a mesa o Sr. José Adauto Filgueiras, da Secretaria de Políticas da Previdência, que estava acompanhando o projeto; antes de franquear a palavra, defendeu que, num momento de crescimento econômico tinham de enfrentar algumas questões históricas do nosso país; que estava colocando na agenda do secretário executivo e do próprio ministro, o acompanhamento dessas atividades para dar a maior visibilidade possível ao tema, além de suscitar a bancada empresarial e também os municípios a participarem.  O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) avaliou que o projeto vinha a calhar também, devido à ansiedade de todos, para ver se conseguiam dar passos mais concretos para achar solução para o problema, o que era uma preocupação de todos, e precisavam, de fato, reforçar a ideia de como avançar; que deveria haver uma articulação dos órgãos governamentais para se dar vazão e a solução do problema, como no caso da GFIP, que era a base que alimentava o próprio CNIS, além do FGTS, um conjunto de informações, em várias etapas; que para o empregador que tinha toda uma equipe de recursos humanos, era tranqüilo, mas, para quem quisesse formalizar e não tinha estrutura, como faria?  Afirmou, ainda, que impressionava como a máquina pública e o Estado eram tão pesados para fazer algumas coisas; que para alcançarmos o grau da formalidade do contrato de trabalho era necessário convergir um conjunto de boas intenções que estavam sendo colocado e o governo dar o suporte e fazer as coisas andarem.  Sugeriu que o Conselho emitisse uma nota de recomendação aos órgãos ministeriais para que eles se mobilizassem para isso.  A Sra. Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) defendeu que havia uma preocupação mundial sobre ações que viessem a combater efetivamente a pobreza e entendia que esse instrumento seria por meio da Seguridade Social.  O Sr. Roberto Nogueira Ferreira (CNC) ponderou que era uma questão difícil na estrutura federalista brasileira que União, Estados e Municípios, caminhassem no mesmo sentido e na mesma direção; que a área empresarial não podia ser a consequência do processo, mas estar no nascedouro da discussão.  Perguntou que instituições estavam envolvidas, se eram públicas, privadas, empresariais, trabalhadores, ONGs, etc.  Disse que havia muito mais do que a vontade de transformarmos o país de uma cultura de informalidade para uma cultura de formalidade; que se deparava todos os dias, em qualquer órgão público, com medidas contra o investimento, contra a formalidade e até contra o emprego, por haver outras necessidades dentro do processo do setor público; que o setor patronal tinha responsabilidades grandes sobre isso e precisava de trabalhar junto no processo.  O Sr. Emerson Casali Almeida (CNI) reiterou que havia muito espaço para a colaboração do empresariado no diálogo contra a informalidade.  Concordou com o Conselheiro Evandro José Morelli (CONTAG), quanto à criação de um grupo tripartite interministerial para fazer uma discussão mais permanente sobre a informalidade, mas que, quando não se trabalha bem na questão da legislação, da normatização, tudo podia ficar muito bom no papel, mas na realidade não acontecia o desejado.  O Sr. Levy Gonçalves Ferreira (Força Sindical) também avaliou que, quando o projeto chegava ao “chão de fábrica”, era diferente; citou o programa Primeiro Emprego como um projeto que morreu pelo caminho pela falta de transparência; que, quando havia uma brecha, alguns queriam se aproveitar e o sindicato tinha de ficar correndo atrás para apagar o fogo.  A Sra. Dayana Pamela Martins Peixoto (CNA) informou que, na área rural, havia uma cadeia que, se o projeto funcionasse adequadamente, conseguiria caminhar, só que os entraves vinham de cima para baixo; que em outubro haveria uma oficina, em Ituporanga; e que queriam participar, estar juntos, queriam estar no meio do processo.  O Sr. Jorge Higashino concordou que o grande problema com que se deparava era a parte burocrática governamental; perguntou se o DIEESE já tinha feito algum trabalho em relação às confecções informais, principalmente as dirigidas por coreanos em São Paulo.  Em seguida, o Sr. Presidente passou a palavra ao Sr. José Adauto Filgueiras, que acompanhava o projeto pela Secretaria de Políticas do MPS.  Segundo ele, a Previdência esteve entre os primeiros atores e colaboradores com este projeto: que um dos principais motivos da Previdência apadrinhar ou estar junto deste projeto era a possibilidade de, a partir do diálogo com os demais atores, melhorar e afinar suas políticas públicas, porque, se fosse só a questão legal, da norma, não existiria a informalidade, nem falta de cobertura previdenciária; que qualquer informalidade sempre redundava na falta de proteção social do trabalhador, seja para o assalariado, seja para o próprio empreendedor.  O Sr. Presidente passou a palavra para a Sra. Rosane De Almeida Maia (DIEESE), para que respondesse às indagações dos senhores conselheiros.  Ela defendeu que o princípio norteador de tudo era a Seguridade, a universalização da proteção social e o sistema de seguro público; que, embora tinham avançado no sistema de Seguridade Social, o que olhavam, na realidade, era que metade da nossa população de trabalhadores, empreendedores e empresários, não estava coberta; que o problema do Seguro-Desemprego apareceu em três pilotos, sendo um caso a ser tratado; que em outubro o DIEESE disponibilizaria a relação de atores que participavam em todos os pilotos; que sempre existiriam lacunas, mas estavam tentando cada vez mais ampliar; que o setor patronal tinha sido convidado; que a questão da transparência era fundamental, mas que o compromisso com a transparência tinha de ser necessariamente tanto para o setor público quanto para as entidades que assinaram e compartilharam essa forma e essa mudança comportamental e cultural.  O Sr. Clemente Ganz Lúcio (DIEESE) informou que podia enviar de imediato a relação de organizações que participaram em cada um dos pilotos para que, inclusive, indicassem outras que não estavam participando a participarem; que deixava o convite para as confederações de empregadores, patronais, que quisessem constituir, participar do comitê gestor, que se reunia em Brasília, uma vez por mês; que uma demanda para o Ministério e para o Conselho era criar alguns espaços no âmbito federal para interagirem em olhar respostas às demandas que apareciam nos pilotos.  Sugeriu que se trocasse contatos com seus auxiliares para que quem quisesse pudesse receber o informativo para que tivesse informações sobre o andamento do projeto.  O Sr. Roberto Nogueira Ferreira (CNC) pediu novamente a palavra para dizer que era um tema tão importante, que deveriam criar um “PAC da Formalidade”, uma coisa muito mais ampla do que um estudo isolado e minimalizado em projetos-pilotos, porque ele passava por toda a discussão em todas as áreas, extrapolando essa questão da universalização.  O Sr. Presidente relatou que a sua primeira reunião com o Sr. Ministro foi para tratar do projeto contra a informalidade e ficou decidido que seria feito todo o esforço para cooperar no tema, trazendo o debate para o CNPS, para dar uma maior visibilidade e, também, para que houvesse participação maior dos outros agentes; que precisavam sair um pouco do discurso; que para se efetivar uma política pública e para que a sua verbalização se tornasse eficaz, havia uma necessidade de se qualificar o diálogo social.  Como encaminhamentos, sugeriu que o DIEESE fizesse uma apresentação e os outros integrantes fizessem uma apresentação em uma outra data; que trouxessem os seus técnicos, pessoas a serem designadas e que fosse feita essa avaliação conjunta de como se dava o processo de participação das entidades; que era necessário fazer o debate também em relação aos outros entes da Federação; que, numa próxima reunião, se discutisse o MEI (Microempresário Individual) e, antes do final do ano, fosse feita uma avaliação de como caminhou esse trabalho do DIEESE e como se deu o processo de envolvimento das demais entidades.  O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) sugeriu também que o DIEESE tivesse uma atuação no CNPS com apresentações desses diagnósticos.  O Sr. Presidente ponderou que tinham uma demanda reprimida em relação a alguns temas, que não conseguiam resolver em uma única reunião, já que, na verdade, era um processo; que o que se podia fazer era agir como facilitador, trazer o tema para ser desenvolvido e oportunizar que fosse feita a discussão permanente sobre ele.  O Sr. Roberto Nogueira Ferreira (CNC) quis saber quem falaria sobre o MEI.  O Sr. Presidente disse que existia uma coordenação no Ministério, sendo que o próprio Ministro da Previdência coordenava os esforços.  O Sr. Evandro José Morello solicitou que o Conselho fizesse uma recomendação para o Ministro da Previdência, para o Ministro da Fazenda, para institucionalizar o projeto, pois o CNPS era pequeno para o trabalho que precisava ser externado para isso.  Todos os conselheiros que comentaram o projeto elogiaram a iniciativa do DIEESE contra a informalidade. O Sr. Presidente  passou para o próximo ponto de pauta: Orçamento do Ministério da Previdência Social 2011.  Convidou o Sr. José Luiz Barros Júnior (MPS) para apresentar a situação atual do processo de elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA).  Ele relatou que havia gestões do Ministério no sentido de tentar melhorar a proposta da Secretaria de Orçamento Federal, sendo que o governo deveria encaminhar o projeto ao Congresso até o dia 31 de agosto; que a proposta do MPS foi de R$3,6 bilhões; que, num primeiro momento, no final de junho, receberam um limite de R$1,6 bilhões; que, na semana passada, receberam uma ampliação de R$390 milhões, indo para R$2 bilhões; que, na terça-feira, a proposta subiu para R$2,11 bilhões, totalizando uma ampliação de quase R$500 milhões, o que ainda estava muito longe do que o Ministério demandou, mas pelo menos chegou ao patamar de 2010 e um pouco superior à execução de 2009; que, agora, a estratégica do Ministério era, ou trabalhar no Congresso, ou, então, no ano que vem, conforme for a política do governo de se existir ou não a ampliação da rede de agências, trabalhar com créditos suplementares.  O Sr. Presidente agradeceu e abriu a palavra aos demais conselheiros.  A Sra. Laíze Carvalho Palhano Xavier de Souza (CNM) lembrou que, na Marcha dos Municípios a Brasília de 2009, o Presidente Lula baixou o Decreto nº 6.900 que liberava os recursos da compensação previdenciária para o pagamento do estoque e não houve nenhum centavo desse pagamento; queria saber se nesse orçamento de 2011 já estava contemplada a previsão do pagamento.  O Sr. Presidente respondeu que o INSS era um mero operacionalizador da compensação previdenciária e que a responsabilidade era do Tesouro Nacional, e, portanto, deveria estar no orçamento do Ministério da Fazenda.  O Sr. Manoel Carlos de Castro Pires (MF) disse que veria como foi encaminhada essa questão do Planejamento com o Tesouro.  O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) informou que houve divulgação de má-fé; que o governo estava cortando R$2 bilhões do salário do aposentado; que a Previdência tinha de arrumar um meio de fazer uma contradivulgação, desmentindo isso.  O Sr. Presidente ponderou que, durante a análise da LOA, os parlamentares acabavam incluindo recursos para o PEX (Programa de Expansão das Agências); que o apresentado era um recurso mínimo para que a Previdência tivesse condição de tocar as suas atividades de apoio, de custeio e de investimento, para o próximo exercício; que gostaria de contar com o voto de aprovação como valor mínimo do orçamento e buscariam mais recursos para aqueles programas que avaliassem que havia possibilidade de conquistar mais recursos.  O Sr. Jorge Higashino lembrou-se de uma proposta sua de que as tarifas que os bancos pagavam para o INSS não deveria ser misturado com outras receitas para distribuição e utilizado, exclusivamente, para o fomento, a melhoria do serviço da Previdência Social.  A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP) concluiu que não havia o orçamento da Previdência Social, mas quanto o Ministério estava solicitando para gastar no seu custeio de despesas; que não via por que aprovar nada.  Sobre a questão da informalidade, aproveitou para dizer que o assunto era importante demais para não seguir, ir em frente, como via muitos e muitos assuntos que passavam pelo colegiado.  O Sr. Presidente lembrou que foi feita na última reunião a apresentação da proposta orçamentária e sobre o processo de construção dessa peça orçamentária, sendo que houve todo um debate sobre como se formata o Orçamento; que deviam apresentar uma proposição junto ao Planejamento, no sentido de os recursos arrecadados em razão das tarifas bancárias fossem vinculados para despesas do Ministério da Previdência Social, do INSS, fora do Tesouro; que a proposta do Ministério da Previdência Social, pelo que se estabelecia dentro do Conselho Nacional de Previdência Social, deveria ser submetida ao colegiado, para que este a conhecesse, fizesse a sua avaliação; mas quem tinha a obrigação constitucional de aprovar ou não é o próprio Legislativo.  O Sr. Evandro José Morello comentou que seria muito importante que toda peça orçamentária dos próximos anos inclusive, pudesse trazer um pouco mais discriminada quais eram os recursos próprios da Previdência Social, o que era da Seguridade, inclusive, com as receitas próprias que precisavam ser canalizadas para a Previdência, quais eram os recursos de contribuições de empregador, trabalhador, e o que os bancos pagavam.  O Sr. Presidente submeteu ao plenário a aprovação da proposta com o adendo da proposição junto ao Planejamento de que os recursos do INSS com tarifas bancárias sejam destinados, também, para atividade previdenciária.  O Sr. Presidente declarou que a proposta orçamentária do Ministério da Previdência Social para 2011 foi aprovada com as abstenções do Conselheiro Roberto Nogueira Ferreira (CNC), que alegou não ter estudado o assunto, e da Conselheira Josepha Theotônia de Britto (COBAP), que disse que não era dessa forma, com o adendo da proposição junto ao Planejamento; que os recursos do INSS com tarifas bancárias sejam destinados, também, para a atividade previdenciária.  Ressaltou que era interessante fazer um debate sobre o orçamento da Seguridade Social, independente do momento de aprovação.  Passou-se para o próximo ponto de pauta: 12 anos da Ouvidoria-Geral da Previdência Social.  O Sr. Presidente convidou para fazer a sua apresentação  o Ouvidor-Geral da Previdência Social, Paulo Marcello Fonseca Marques.  Este destacou que o órgão, que completou 12 anos no dia 12 de agosto, funcionava, de fato, como um grande termômetro da visão da população em relação às políticas previdenciárias; que as informações da Ouvidoria podiam servir para calibrar as políticas; que eram feitos relatórios específicos, posteriormente publicados mensalmente na intranet; que a Ouvidoria-Geral era a mais antiga da Administração Direta brasileira; que dentro do modelo clássico de ouvidoria era considerada a maior da América Latina e, talvez, até a maior do mundo; que recebia em média 16 mil manifestações/mês; que, em 2008, eram 18 mil; em 2009, 2010, houve uma redução para 16 mil, sendo importante lembrar que tal redução era acompanhada pelo crescimento do atendimento, do próprio PEX e que isso indicava ser um reflexo da melhoria das ações da Previdência Social; que o uso do Sistema SOUWEB, desde março de 2008, eliminou o uso do e-mail; que as centrais de atendimento 135 em Caruaru e Belo Horizonte estavam orientadas a não negar nenhum tipo de manifestação do usuário; que, em atendimento ao decreto do Ministério do Planejamento, a Ouvidoria lançou a Carta de Serviços ao Cidadão a ser distribuída em todas as agências, onde as pessoas poderiam ver claramente quais os serviços e compromissos da Ouvidoria; que foi feito um contrato com o IPEA, por intermédio da SPPS, para que fosse lido e analisado o banco de dados de 12 anos de existência da Ouvidoria, para se ter uma visão histórica de como a população vinha enxergando nesse período as políticas de Previdência Social; que estavam criando um selo de qualidade da Ouvidoria para aquelas agências, gerências e superintendências, que tratavam em dia as informações de ouvidoria; que o órgão integrava, desde a criação, a estrutura organizacional do Gabinete do Ministro e trabalhava com o pós-atendimento referente aos serviços e atendimento prestados pelas quatro casas: MPS, INSS, PREVIC e DATAPREV.  O Sr. Presidente agradeceu e abriu a palavra para os comentários dos senhores conselheiros.  O Sr. Jorge Higashino elogiou o trabalho da Ouvidoria, mas disse que pensava numa cartilha mais fácil de entendimento por parte do beneficiário; que a área financeira estava pensando em elaborar alguma coisa nesse aspecto para distribuir entre os pensionistas para orientação, porque muitas vezes pegava-se empréstimo por pegar, sem objetivo; e perguntou se poderia pegar informações mais detalhadas no site.  O Sr. Presidente informou que a questão do consignado seria discutida na próxima reunião.  O Sr. Nilson dos Santos Bahia (FORÇA SINDICAL) ressaltou que a Ouvidoria era um excelente instrumento do estado democrático, porque as informações necessárias às vezes eram antecipadas e, quando o sistema tinha possibilidade de corrigir alguma coisa a tempo, era corrigido; e que as instituições, os órgãos dentro da Previdência tinham de cuidar da educação do cliente, do segurado, no campo da educação financeira e previdenciária; que, em relação à informalidade queria saber do DIEESE, nesse processo, como ficava o parágrafo único, do art. 442, como ficava a Lei do Trabalho Temporário, a Lei do Trabalho por Tempo Determinado.  O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) afirmou que o material da Ouvidoria - folder, cartilha - podia ser disponibilizado por meio eletrônico, pois facilitava na disseminação.  O Sr. Paulo Marcello Fonseca Marques agradeceu as considerações e completou, dizendo que não entrava na Ouvidoria da Previdência a totalidade de reclamações sobre empréstimo, porque parte das queixas ia para a ouvidoria do respectivo banco; que vinte por cento da força de trabalho da Ouvidoria estava destinada a atendimento das questões de empréstimo consignado.  

IV – OUTROS ASSUNTOS

Em seguida, o Sr. Presidente comentou que a reclamação da D. Josepha em relação à pauta procedia; que aguardava que o Ministro participasse da reunião, porque havia colocado a questão da perícia médica para ele fizesse a abertura desses temas, mas, uma vez que ele não pudera vir e sabendo o tamanho da pauta, acabou levando, mais uma vez, as questões gerais para o final.  Disse que veria se na próxima reunião não fariam mais isso.  Em seguida, abriu a palavra para as sugestões dos demais conselheiros em relação à pauta das próximas reuniões.  A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP) sugeriu três temas: Seguridade Social, convidando a ANFIP para uma apresentação; empréstimo consignado; e perícia médica.  A Sra. Dayana Pâmela Martins Peixoto (CNA) defendeu a discussão, se possível na próxima reunião, sobre o cadastro de segurado especial para entender por que o acordo de cooperação técnica entre o INSS e o Ministério estava parado havia mais de um ano.  Informou que estava tendo muita dificuldade de conseguir um técnico, ou da Escola Previdenciária, ou da Diretoria de Benefícios, ou qualquer lugar que pudesse ministrar uma palestra junto com ela, em nome de todos os produtores rurais com dúvida a respeito do segurado especial.  O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) apoiou a Conselheira Josepha Theotônia de Britto COBAP) sobre perícia médica, trazendo um pedido de socorro da Gerência Executiva de Campinas, além de deixar encaminhada a discussão sobre juntas de recurso.  O Sr. Emerson Casali Almeida (CNI) sugeriu a discussão sobre a situação dos recursos do nexo técnico-epidemiológico, além da licença-maternidade de seis meses.  O Sr. Presidente, em resposta à Conselheira Dayana Pâmela Martins Peixoto (CNA) colocou à disposição a Secretaria de Políticas da Previdência e seus técnicos para acompanhá-la na palestra, conforme solicitado; que a questão da GFIP já estava madura para ser discutida.  Sugeriu, também, como tópicos a serem tratados no Conselho: educação financeira com viés previdenciário; microempreendedor; informalidade, SAT/RAT – Seguro de Acidente de Trabalho; consignado; perícia médica.  Ressaltou que iria discutir com o Sr. Ministro esses assuntos e que todos receberiam a pauta com antecedência.  

 VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 168ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Fernando Rodrigues da Silva, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata.
Brasília, 25 de agosto de 2010.

